PARECER N° 1810, DE 2007

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n° 294, de 2006, vetado totalmente 

De iniciativa do nobre Deputado Mário Reali, o projeto em epígrafe pretende estabelecer exigências para as empresas contratadas pelo Poder Público para a execução de obras e serviços públicos.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 28 de junho de 2007, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 27.242. 

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1°, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retomou a esta Assembléia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto.

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Assim, por força do § 1 ° do artigo 61, fomos designados Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1 ° do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Nesta qualidade, verificamos que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias úteis contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Prosseguindo à análise, verificamos que assiste razão ao Governador quando declara que o projeto impõe restrições à subcontratação, não previstas na Lei federal n° 8666, de 1993 - que dispõe sobre normas gerais de licitação e contratação pela Administração Pública, e se aplica a todos os entes federados, disciplinando a matéria por meio dos artigos 27 a 33, 72 e 78, inciso VI. 

Com efeito, os requisitos elencados nos artigos 27 a 33 da sobredita lei federal dizem respeito à fase de habilitação dos licitantes, a quem cabe comprovar a idoneidade e a aptidão técnica para contratar com a Administração.

Ademais, a subcontratação só é possível se admitida no edital e no contrato dele decorrente, conforme previsto no artigo 72 da Lei federal n° 8666, de 1993, hipótese em que a Administração mantém vínculo jurídico com o subcontratante, a quem recai a responsabilidade pela execução contratual.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei n° 294, de 2006, e, por conseqüência, favoravelmente ao veto oposto pelo Senhor Governador.

a) Roque Barbiere - Relator Especial

